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NORMAS PROCESSUAIS.
AÇÃO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. A propositura de ação
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anterior ou posterior ao lançamento, impede o
pronunciamento da autoridade administrativa, em face do

ras princípio da unidade de jurisdição.
SELIC. JUROS DE MORA. CONSTITUCIONALIDADE. Não
cabe ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade
de leis e atos administrativos, por se tratar de matéria de
competência exclusiva do Poder Judiciário
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
COMPANHIA ULTRAGAZ SIA. .

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 2006. 	 •

amiguePinheiro ToS>"
Presidente

(
(eaftAA-A-AA6.-------

odrigo Bemardes de Carvalho
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Nayra Bastos Manatta, Júlio César Alves Ramos, Raquel Motta Brandão Minatel e Adriene
Maria de Miranda.
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RELATÓRIO

Lavrou-se contra a contribuinte acima identificada o presente Auto de Infração
(fls. 95/97), relativo à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins,
correspondente aos períodos compreendidos entre março de 1999 a dezembro de 2001.

O lançamento foi feito com o fim de prevenir a decadência e constituir o crédito
tributário apurado sobre as receitas estabelecidas na Lei n° 9.718/98 que extrapolam o disposto
na Lei Complementar n° 70/91, considerando a exigibilidade suspensa (sem a aplicação da
multa de ofício).

De acordo com o Termo de Constatação (fl. 88) e a descrição dos fatos a
contribuinte impetrou Mandado de Segurança n° 1999.61.00014088-8 junto à 3' Vara da Justiça
Federal em São Paulo em que obteve medida liminar que lhe garantiu o direito de prosseguir
recolhendo a Cotins sem as alterações veiculadas pela Lei n° 9.718/98, ou seja, nos moldes da
Lei Complementar n° 70/91.Posteriormente, a contribuinte desistiu do feito judicial no que diz
respeito à majoração da aliquota, prosseguindo quanto ao alargamento da base de cálculo.

Regularmente cientificada da autuação, a contribuinte apresentou impugnação
onde requereu o cancelamento do auto por ser instrumento inadequado para constituir o crédito.
Afirmou estar protegida por liminar não podend9 se sujeitar a este procedimento da fiscalização.
Entende que não caberia a incidência dos juros de mora, uma vez que estava amparada por
liminar. Insurgiu-se contra a possibilidade de se aplicar a taxa Selic como taxa de juros de mora.
Segundo a contribuinte a Lei n° 9.718/98 estaria eivada de inconstitucionalidade, eis que teria
ampliado a base de cálculo do tributo acima do permitido na Constituição. Por fim, afirmou que
o fato de estar discutindo a matéria no âmbito judicial não impede o reexame em sede
administrativa.

A 5' Turma de Julgamento da DRJ em Campinas — SP, que manteve o lançamento
de que trata este processo, fê-lo mediante a prolação do Acórdão DRJ/CPS n° 6.025, de 18 de
fevereiro de 2004, traçado nos termos seguintes:

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/03/1999 a 31/12/2001
Ementa: AÇÃO JUDICIAL LANÇAMENTO. AUTO DE INFRAÇÃO. POSSIBILIDADE.
A constituição do crédito tributário por meio do lançamento é atividade administrativa
vinculada e obrigatória, ainda que o contribuinte tenha proposto ação judiciaL O auto
de infração, mesmo nesta hipótese, é meio adequado para efetivação do lançamento.
JUROS DE MORA. SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. O crédito tributário não
integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta Os juros de mora são calculados pela taxa Selic. Jurisprudência
do STJ.
PROCESSO ADMINISTRAT7V0 E AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA. A propositura de
ação judicial, antes ou após o procedimento fiscal de lançamento, com o mesmo objeto,
implica a renúncia ao litígio administrativo e impede a apreciação das razões de mérito
pela autoridade administrativa a quem caberia o julgamento.
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CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. O controle de constitucionalidade da
legislação que fundamenta o lançamento é de competência exclusiva do Poder Judiciário
e, no sistema difuso, centrado em última instância revisional no STF.

Lançamento Procedente.

Irresignada com a decisão retro, a recorrente lançou mão do presente recurso
voluntário (fls. 305/333) oportunidade em que reiterou os argumentos expendidos por ocasião de
sua impugnação.

Houve arrolamento de bem para recebimento e processamento do recurso.

É o relatório. 
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VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR
RODRIGO BERNARDES DE CARVALHO

O recurso cumpre os requisitos para sua admissibilidade, razão pela qual dele
tomo conhecimento.

Conforme relatado, a empresa foi autuada pela insuficiência no recolhimento da
Cofins incluídos os juros de mora, correspondentes ao período de fevereiro de 1999 a dezembro
de 2001.

De observar que a empresa impetrou Mandado de Segurança com pedido de
liminar n° 1999.61.00014088-8 junto à 3' Vara da Justiça Federal em São Paulo com o fim de
prosseguir recolhendo as contribuições para o PIS e a Cotins sem as alterações veiculadas pela
Lei n° 9.718/98.

Foi deferida a liminar suspendendo a exigibilidade dos tributos na forma
estabelecida pela Lei em referência.

Posteriormente, no intuito de prevenir a decadência, o Fisco efetuou a lavratura do
auto de infração para constituir o crédito tributário relativo às diferenças entre os valores
apurados pela contribuinte nos moldes da Lei Complementar n° 70/91 e os valores devidos de
acordo com as alterações veiculadas pela Lei n°9.718/98.

Ora, considerando que o crédito tributário não havia sido extinto por qualquer das
modalidades descritas no artigo 156 do CTN, e que o ato administrativo de lançamento é
vinculado e obrigatório, de acordo com o artigo 142 do CTN, correto o procedimento adotado
pelo Fisco no sentido de constituir o crédito tributário, mesmo encontrando-se com a
exigibilidade suspensa por força de medida judicial.

Ademais, irretocável a decisão recorrida, pois imperioso reconhecer que ao
submeter ao Judiciário as questões de fundo discutidas no presente lançamento não podem os
órgãos administrativos emitir qualquer pronunciamento, sob pena de ver ferido o princípio da
unicidade de jurisdição consagrado pela Constituição Federal.

Com efeito, não resta dúvida que a discussão sobre a base de cálculo dessas
contribuições na esfera judicial engloba a discussão travada neste processo administrativo por ser
mais abrangente. Some-se, por óbvio que, se lograr êxito naquele feito judicial, a autuação ora
combatida não prosperará.

Assim, a fim de evitar divergência de entendimentos entre os órgãos judicantes é
de se aplicar o disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei n 2 6.830/80, e do ADIN Cosit n2 3/96,
para negar provimento ao recurso por renúncia ao direito de ver apreciada esta matéria na esfera
administrativa, independentemente do momento da propositura da ação judicial, ou seja, anterior
ou posterior ao momento da lavratura do Auto.

No tocante à incidência da taxa Selic para exigência dos juros de mora não resta
dúvidas que o art. 161, § 1° do Código Tributário Nacional abriu a possibilidade de que outra lei
alterasse a regra geral de cálculo dos juros moratórios. Confira-se o dispositivo:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora,
seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades
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cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei
tributária.

§ 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à tara de
1% (um por cento) ao mês.

E, nesta esteira foi editada nova legislação tributária federal (Leis IN 9.065/95 e
9.430/96), que passou a exigi-lo em percentual equivalente ao da taxa Selic.

Forte no acima exposto, nego provimento ao recurso.

• Sala das Sessões, em 19 de setembro de 2006.

•

RODRIGO BERNARDES DE CARVALHO fi

•

•

•
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